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Agência iNFRA
iNFRAEnergia
Brasília, *|DATE:d|* de setembro de *|DATE:Y|*
edição 671
 

Bom dia, *|FNAME|*!
Nesta edição do iNFRAEnergia:  MP das Tarifas | Inovação | Subsídios | Repercussão | Diário Oficial | Fique de Olho | Clipping

"GOVERNO SE SENSIBILIZOU COM A BANDEIRA DA REDUÇÃO TARIFÁRIA", DIZ PEPITONE SOBRE MP 

 Leila Coimbra, da Agência iNFRA

O governo federal publicou nesta quarta-feira (2) a Medida Provisória 998, que prevê mudanças nos fundos e encargos setoriais, além de subsídios, e promete reduzir a conta de energia. "O governo se sensibilizou com a bandeira da redução de tarifas, que sempre foi uma bandeira da ANEEL , disse o diretor-geral do órgão regulador, André Pepitone.
 
A MP propõe uma das mais amplas reestruturações tarifárias do sistema elétrico dos últimos tempos. Pode provocar reduções nas contas de energia de até 15% para concessionárias da região Norte, segundo previsão das autoridades.
 
Em entrevista à Agência iNFRA, Pepitone esmiuçou a parte da MP relativa às tarifas, área de competência da agência reguladora. Leia a seguir:
 
Fundos de P&D e Eficiência Energética
O diretor-geral explicou que serão usados R$ 6,9 bilhões dos fundos de P&D e Eficiência Energética para o amortecimento dos valores, em dois movimentos diferentes: um utilizando os recursos já represados do fundo, de R$ 4,64 bilhões, e uma outra fase, olhando pra frente, onde serão arrecadados mais R$ 2,3 bilhões nos próximos cinco anos.
 
A arrecadação futura se dará da seguinte forma: 30% dos R$ 700 milhões/ano que vão para o fundo de P&D, e outros 30% dos R$ 700 milhões/ano que são destinados à Eficiência Energética – ou R$ 420 milhões anuais, por cinco anos.
 
Isso representará uma redução de 0,8% nas tarifas de todo o país a cada ano (ou mais de 85 milhões de unidades consumidoras em todo o país)
 
O diretor-geral da ANEEL informou que a retirada desse dinheiro não vai prejudicar os projetos de pesquisa e desenvolvimento. “Não prejudica porque não estavam sendo usados na sua plenitude . Nada muda nos programas que vão incentivar a pesquisa e eficiência energética.”
 
R$ 6,7 bi para as privatizadas do Norte e Nordeste
O segundo benefício tarifário vale apenas para as empresas recém-privatizadas do Norte e Nordeste e envolve R$ 6,73 bilhões da RGR (Reserva Global de Reversão).
 
A RGR era repassada mensalmente a essas seis empresas (do AM, AC, RR, PI, RO e AL) quando a Eletrobras não prorrogou os contratos de concessão em julho de 2016 e elas viraram designadas.
 
Até a data das privatizações dessas companhias, em 2018, esses recursos somaram R$ 6,73 bilhões, que precisariam ser devolvidos a esse fundo a partir de 2023, por 25 anos. O valor mensal seria de R$ 366 milhões, a ser abatido das tarifas.
 
Para a distribuidora do Amazonas significará uma redução de 5,41%; Roraima (5,55%); Alagoas (4,34%); Acre (2,19%); Rondônia (2,59%) e Piauí (0,57%).
 
RGR para indenizar ativos das distribuidoras
A RGR também servirá para cobrir o AIC (Ativo Imobilizado em Curso) – investimentos realizados desde entre 2013 e a data da privatização das empresas. Esse investimento ia virar base de remuneração e, consequentemente, tarifa.
 
A MP 998, porém, prevê que o AIC mais as sobras físicas não entrem na base de remuneração, explicou Pepitone.
 
Isso trará uma amortização tarifária de 3,5% para a Amazonas; de 4,5% para Boa Vista; e 4,5% para a Cepisa, por exemplo.
 
CCC: só para empresas do Norte
Um outro encargo que tem peso nas tarifas também terá modificações: a CCC (Conta de Consumo de Combustíveis). Neste caso, informou o DG da ANEEL, o impacto é apenas nas distribuidoras da região Norte.
 
A CCC para essas distribuidoras terá uma redução de R$ 306,55 o MWh para R$ 267 R$MWh com o menor custo do fio, após a retirada de alguns pesos como CDE, Proinfa, Taxa de Fiscalização e Taxa do ONS do transporte de energia. Apensas dois encargos setoriais permanecerão (ESS e EER).
 
Critérios geoelétricos para AC e RO
Para as distribuidoras do Acre e de Rondônia apenas a mudança de critérios geoelétricos da CDE (Conta de Desenvolvimento Energético) para geográfico proporcionará uma amortização de 7,10% em RO e de 6,59% no AC. “Uma mudança justa”, disse Pepitone.
 
Subsídios para eólicas, solares, biomassa e PCH
Um dos pontos que mais chamou a atenção na MP 998 foi o fim do subsídio no fio para novos projetos de fontes de geração incentivada (PCHs, biomassa, eólica e solar).
 
O diretor-geral da agência salientou que as outorgas concedidas em até 12 meses continuarão com o benefício. Para isso, precisarão também iniciar a operação com todas as unidades geradoras em até 48 meses após outorga.
 
Para compensar o fim do subsídio o governo planeja criar um benefício ambiental, uma espécie de crédito verde. Esse mecanismo ainda não foi divulgado.
 
Prazo para licitação da CEA
A MP determina ainda uma data limite para a venda da CEA, até 30 de junho de 2021, com transferência do controle até 31 de dezembro do mesmo ano.
 
Bens da União
Há ainda um ajuste na legislação que trata da administração de bens da União que estão sob administração da Eletrobras. Os bens encampados com recursos da RGR que estão com a estatal ou concessionárias conveniadas com ela poderão ser vendidos.
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INOVAÇÃO SERÁ PRESERVADA, ESCREVE O MINISTRO BENTO ALBUQUERQUE 

Bento Albuquerque, ministro de Minas e Energia

 
Desde o início da pandemia, foram buscadas alternativas para minimizar impactos para os consumidores de energia elétrica. Neste sentido, recebemos diversas vezes a sugestão de utilização de recursos de fundos setoriais, como de P&D e Eficiência Energética, para aliviar tarifas, nesse momento em que os consumidores sofrem de forma mais intensa os efeitos econômicos da pandemia.
Temos a convicção de que investir em pesquisa e inovação é fundamental para modernizarmos o nosso setor, o que está alinhado com a pauta conduzida pelo MME (Ministério de Minas e Energia), na busca dos avanços tecnológicos que possam resultar em benefícios para toda a sociedade. 
Entretanto, após trabalho em conjunto com a ANEEL e diálogo com agentes setoriais, verificamos que historicamente as empresas do setor elétrico que possuem a responsabilidade por investir parte dos recursos de P&D arrecadados realizam efetivamente projetos de pesquisa e desenvolvimento em montantes de investimento significativamente inferiores aos recursos arrecadados (-50%). Essa constatação demandou duas providências e chamou a atenção para pontos que precisamos melhorar.
Atentos às necessidades da população, que sofre os efeitos da pandemia, identificamos um saldo expressivo, de cerca de R$ 4,6 bilhões que as empresas arrecadaram ao longo dos anos e não executaram os projetos. São, assim, recursos subutilizados e que, dado o contexto da pandemia, entende-se que devem ser aplicados para aliviar impactos tarifários dos consumidores de energia.
Considerando, ainda, a proporção histórica levantada pela ANEEL de execução dos investimentos em relação às obrigações, da ordem de 50%, entende-se que para um horizonte de médio prazo, até 2025, que é até quando haverá o pagamento da Conta-Covid, parcela dos recursos arrecadados poderia ser utilizada para a quitação da operação de crédito, amenizando impactos tarifários para os consumidores.
Foi proposta, portanto, a utilização de parcela de 30% da obrigação das empresas, para aliviar tarifas, que representa 40% dos recursos arrecadados para pesquisa e desenvolvimento e eficiência energética, conforme previsto na legislação, ou seja, 12% do total arrecadado. Com isso, ao amenizar impactos tarifários, contribui-se para a retomada do crescimento econômico do país, sem afetar a essencial cadeia de pesquisa, desenvolvimento e inovação no país.
Com relação às necessidades de aperfeiçoamento, essas avaliações reiteraram nossa convicção de que precisamos aprimorar a governança para a pesquisa, desenvolvimento e inovação no setor. Esse movimento foi iniciado em 2019, no âmbito da Modernização do Setor Elétrico, em conjunto com o MCTI, em que passamos a avaliar de forma geral a governança para as políticas de ciência, tecnologia e inovação em energia e mineração.
Fruto desse trabalho e das recentes constatações da não utilização efetiva desses recursos, concluímos que precisamos otimizar o uso dos nossos ativos técnicos e financeiros; e aprimorar a medição de resultados e definição de prioridades, o que pretendemos que seja um tema com diretrizes definidas pelo CNPE (Conselho Nacional de Política Energética).
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ELBIA GANNOUM, DA ABEEÓLICA: FIM DO SUBSÍDIO É AVANÇO 

Leila Coimbra, da Agência iNFRA

Para a presidente da Abeeólica (Associação Brasileira de Energia Eólica), Elbia Gannoum, o fim dos subsídios às fontes incentivadas (eólica, solar, biomassa e PCH), conforme prevê a Medida Provisória 998, é um avanço.
 
Elbia disse que essas subvenções, no caso o desconto das tarifas de uso dos sistemas elétricos de transmissão e de distribuição (Tust e Tusd), tiveram um papel importante no crescimento da participação dessas fontes na matriz de energia. A lei, no entanto, já tem mais de 20 anos e muita coisa mudou.
 
“Não dá para dizer que estamos surpresos com o fim da Tust e Tusd, porque essa discussão foi levantada nos PLs 232 e 1.917 e participamos desse debate no passado”, afirmou a executiva a jornalistas nesta quarta-feira (2).
 
Desde 2018, a Abeeólica já vinha defendendo publicamente a necessidade de se discutir o fim destes subsídios, com um período de transição e de forma simétrica para todas as fontes.
PSR: competição mais justa
O CEO da PSR, Luiz Barroso, acredita que o fim dos subsídios proporcionará uma competição mais justa entre as fontes.
 
“Em termos de impactos da MP, ainda é cedo para especular e há muitos detalhes a serem regulamentados. Mas eles podem ser interessantes: por exemplo, a retirada dos subsídios de todas renováveis começa a nivelar melhor o campo para permitir que a competição entre distintas fontes – como térmicas e renováveis – ocorra de maneira mais justa.”
 
Madrona Advogados: corrida às outorgas
O sócio do Madrona Advogados, Rodrigo Machado, vê a possibilidade de uma corrida de investidores por outorgas na ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) nos próximos meses por conta da MP 998.
 
O texto determina que o subsídio atual continuará para as a outorgas concedidas em até 12 meses após a edição. Há um segundo pré-requisito para manter o benefício: os projetos precisam iniciar a operação com todas as unidades geradoras em até 48 meses após outorga.
 
“O que vai acontecer? Eu tenho 10 projetos no meu portfólio e vou correr para colocar todos? A que preço?”, questiona Machado. “Lá na frente não consegue colocar de pé e o que acontece? Penalidades? Vai ficar impedido de participar de outros projetos na ANEEL?”
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INDÚSTRIA COMEMORA APROVAÇÃO DA NOVA LEI DO GÁS, MAS ATENÇÕES SE VOLTAM AO SENADO 

Nestor Rabello, da Agência iNFRA

O setor industrial comemorou a aprovação, na Câmara dos Deputados, do projeto de lei que cria a Nova Lei do Gás (PL 6.407/2013) em termos mais favoráveis à maior abertura do mercado e de quebra do monopólio de produção e distribuição do insumo. Mas os players ainda olham de perto os movimentos no Senado e refletem sobre os desafios da regulamentação da proposta.
Diante de forte apoio do governo e de pressão de grupos industriais, o texto aprovado pelos deputados na terça-feira (1º), após uma grande disputa nos bastidores, abre mais espaço para que outros agentes entrem no mercado do gás natural e utilizem a infraestrutura existente da cadeia produtiva. 
“De um lado há a chegada de outras empresas oferecendo gás no mercado, você tem o acesso às infraestruturas, e o PL assegura esse acesso por parte dos agentes, o que gera maior competição”, afirma o secretário-executivo de Gás Natural do IBP (Instituto Brasileiro de Petróleo e Gás), Luiz Costamilan, à Agência iNFRA.
Críticas quanto ao texto aprovado, como em relação à mudança do regime de concessão para o de autorização na construção de gasodutos ou da classificação das competências de quem transporta e distribui o gás natural, não se justificam, segundo Costamilan. 
“As pessoas se confundem. Estamos falando de uma atividade fortemente regulada. Tem a autorização, mas quem define as condições é o órgão regulador”, aponta. “O que se busca efetivamente é que se defina as competências de uma maneira bem clara”, diz.
Eram três os pontos que setores contrários ao texto, em especial das concessionárias do gás canalizado, gostariam de ter alterado: instalação de termelétricas a gás inflexíveis (que geram na base do sistema) para aumentar a demanda; que todo gasoduto dentro do mesmo estado seja classificado como distribuição; e que distribuidoras e produtoras pudessem possuir transportadoras e vice-versa.
Apesar da tentativa de incluir esses pontos, a articulação não foi para frente. No entanto, para o setor industrial e representantes de grandes consumidores, o texto que chega agora ao Senado acerta ao trazer mecanismos para evitar monopólios, encarecendo o produto final, e apenas dá mais clareza ao funcionamento da cadeia produtiva.
“A ANP não vai entrar na competência dos estados em relação ao gás canalizado. Essa premissa continua. O projeto dá clareza à questão do transporte de gás em dutos, na definição do que é gasoduto de transporte”, aponta o coordenador da equipe de Gás Natural da Abrace (Associação dos Grandes Consumidores Industriais de Energia e de Consumidores Livres), Adrianno Lorenzon.
Para Lorenzon, o projeto aprovado estabelece todas as diretrizes para a abertura do mercado, com compartilhamento de infraestruturas e ainda a desverticalização da cadeia produtiva, ponto esse que considera importante e um exemplo do que já foi feito no exterior.
“O texto dá todos os comandos para abertura e prevê a independência dos transportadores, que foi algo que a gente observou na Europa, que patinou nesse ponto quando abriu seu mercado”, ressalta
Segurança jurídica e regulamentação
Nesse sentido, o secretário do IBP aponta que a maior clareza dada pelo projeto dará um atrativo a mais para que novos agentes entrem no mercado brasileiro, gerando mais concorrência. “Estamos caminhando no sentido de estabelecer estabilidade jurídica para atrair investimentos”, diz.
Já o sócio da área de Direito Público do escritório Cascione Pulino Boulos Advogados, Paulo Renato Barroso, reforça que o texto dá segurança aos players do mercado, mas que será necessário aguardar se os senadores vão confirmar o resultado obtido na Câmara.
“Já existe uma regulamentação da ANP, que é super elogiada por seu corpo técnico. Acredito que ela tenha condições de fazer essa regulamentação . Agora, o conflito é da natureza humana. Dizer que não vai ter problemas é utópico”, aponta.
Ao contrário da Abegás, entidade que representa as distribuidoras de gás, os grupos que representam grandes consumidores não acreditam na viabilidade econômica de instalar termelétricas na base para gerar demanda pelo insumo. Acreditam numa evolução orgânica do mercado. 
Já Barroso ressalta que o governo teria de criar outras medidas para estimular a interiorização do gás natural. “A política do governo, na economia, é sempre criar o arcabouço jurídico para o mercado se autorregulamentar. Mas concordo que há de criar estímulos para ir ao interior e regiões que não são óbvias.” 
Senado
Duas grandes entidades que costumam manifestar uma forte pressão dentro do Congresso também se pronunciaram após a vitória. E tanto a CNI (Confederação Nacional da Indústria) quanto a Firjan (Federação das Indústrias do Estado do RJ) defendem a rápida apreciação do Senado acerca da matéria. 
“A Confederação Nacional da Indústria (CNI) considera imprescindível que os senadores apreciem e votem com celeridade o projeto para que o Brasil modernize o setor de gás, fator fundamental para a retomada do crescimento da indústria e da economia”, disse a CNI, em nota.
Já a Firjan reforçou que o projeto tem o potencial de destravar cerca de R$ 80 bilhões em investimentos e ao menos R$ 45 bilhões em novos projetos na área, e avaliou como “fundamental dar celeridade nessa reta final, de modo que o gás possa contribuir com uma recuperação mais célere da atividade econômica”.
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CTM - Portaria 320 do Ministério de Minas e Energia instituiu o CTM (Comitê Técnico de Desenvolvimento da Transformação Mineral), de caráter permanente, com a finalidade de articular ações com órgãos públicos e entidades representativas do setor de transformação mineral.
Reidi - A Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Energético aprovou enquadramento no Reidi (Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento da Infraestrutura) de projetos do setor.
CEA - O BNDES abriu Pregão Eletrônico 35/2020 para contratação de prestação de serviços de auditoria externa independente, abrangendo o acompanhamento e a fiscalização do processo de desestatização da CEA (Companhia de Eletricidade do Amapá). Abertura das propostas em 21 de setembro.
UTE - A ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) restabeleceu a operação comercial da unidade geradora 10 da UTE Pernambuco III, em Igarassu (PE). 
Ata - A Eletrobras divulgou a ata de sus assembleias extraordinárias 176ª e 177ª, realizadas em janeiro e fevereiro deste ano.
Pesquisa - A ANM (Agência Nacional de Mineração) publicou Aviso 89/2020 para abertura de procedimento de disponibilidade de áreas destinado a conferir direito de requerer, com prioridade e em prazo determinado, a autorização de pesquisa.
Auxílio - Medida Provisória 1.000 instituiu o auxílio emergencial residual para enfrentamento da emergência de saúde pública.
Administrativa - Mensagem 504 da Presidência da República encaminhou ao Congresso Nacional do texto da proposta de emenda à Constituição que "altera disposições sobre servidores, empregados públicos e organização administrativa".
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Agenda do ministro - O ministro de Minas e Energia, Bento Albuquerque, reúne-se com secretários do ministério às 11h, por videoconferência. Às 15h, recebe o embaixador da Alemanha no Brasil, Heiko Thoms.
Reive Barros deixa MME - O secretário de Planejamento Energético do Ministério de Minas e Energia, Reive Barros, pediu exoneração do cargo. Reive já havia comunicado ao ministro Bento Albuquerque seu desejo de deixar Brasília (DF) e voltar para Recife (PE), por motivos pessoais. Um deles seria ter que trabalhar sozinho durante a quarentena, longe da família e dos netos. Com a aprovação do Projeto de Lei do Gás e a edição da Medida Provisória das Tarifas, o secretário considerou o trabalho já encaminhado e se despediu durante reunião do CMSE (Comitê de Monitoramento do Setor Elétrico), realizada nesta quarta (2).
 
Audiência pública - A ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) realiza hoje (3), às 10h30, a Audiência Pública 02/2020 sobre a proposta da chamada de projetos de eficiência energética prioritário 03/2020, referente ao aprimoramento de instalações de hospitais públicos ou beneficentes. Mais informações estão disponíveis no site.
 
CMSE - O CMSE (Comitê de Monitoramento do Setor Elétrico) se reuniu nesta quarta-feira (2) e avaliou, dentre outros assuntos, os desafios relacionados à segurança cibernética no sistema elétrico brasileiro. O comitê destacou a importância do endereçamento de soluções que visem robustecer a segurança cibernética no setor elétrico brasileiro, em seus diversos segmentos e atividades, especialmente no atual cenário de intensificação do uso de recursos de tecnologia da informação no desenvolvimento dos trabalhos.
 
Comportamento da carga - Durante a reunião do CMSE, o ONS (Operador Nacional do Sistema Elétrico) apresentou dados sobre o comportamento da carga durante o mês de agosto e as expectativas para o mês vigente. Houve aumento de cerca de 1,3% na carga do SIN (Sistema Interligado Nacional) em agosto, quando comparado a julho, e de 0,3% em relação a agosto de 2019, com expectativa de crescimento de 2,4% em setembro.
 
Liquidação do MCSD - A CCEE (Câmara de Comercialização de Energia Elétrica) concluiu, no último dia 26, a liquidação financeira dos termos de cessão dos contratos regulados decorrentes do MCSD (Mecanismo de Compensação de Sobras e Déficits) de Energia Existente relativa ao mês de julho deste ano. A operação envolveu R$ 6.592.977,06 e contou com 100% de adimplência. No total, 21 distribuidoras participaram da liquidação, sendo nove devedores e 12 credores.
 
Financiamento - O BNDES vai apoiar o plano de investimentos para o biênio 2020/2021 das distribuidoras de energia elétrica da Neoenergia, com o objetivo de melhorar os serviços prestados a 14,1 milhões de clientes nos estados da Bahia, Pernambuco, Rio Grande do Norte, Mato Grosso do Sul e São Paulo. Ao final do projeto, a expectativa é de que 750 mil novos domicílios sejam atendidos por uma das empresas distribuidoras concessionárias Coelba, Celpe, Cosern e Elektro. O financiamento será de R$ 3,39 bilhões, o equivalente a 59% do investimento total do projeto (R$ 5,75 bi). 
 
Sices Business Week - A Sices Solar realiza hoje (3), a partir das 14h, o quarto dia de programação do Sices Business Week 2020. A programação segue até a sexta-feira (4). Mais informações estão disponíveis no site. 
 
Liga Insights Energia - A Liga Ventures promove hoje (3), às 17h, o Liga Insight Energia: o novo mercado e as startups no setor de energia. Participam do encontro o conselheiro na CCEE (Câmara de Comercialização de Energia Elétrica) Marco Delgado e os diretores da Engie Gabriel Mann dos Santos e Guilherme Slovinski Ferrari. As inscrições devem ser feitas pelo site. 
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MP acaba com subsídio a fonte renovável de energia
Medida vinha alimentando futura “bomba tarifária”. (Valor)
______________________________
Angra 3 e tarifa na região Norte também são alvo
MP dá ultimato ao governo do Amapá para privatizar a distribuidora estadual em 2021. (Valor)
______________________________
Setor elogia medida e vê mais clareza sobre retirada efetiva de subvenção
Avaliação é que, com inclusão do tema na MP 998, governo antecipou passo já previsto no plano de modernização do segmento. (Valor)
______________________________
Bolsonaro edita MP para conter alta nas contas de luz e reduzir subsídios
Texto também tenta encontrar saída para construção de Angra 3. (O Globo)
______________________________
Conta de luz cairá na Amazônia e pode subir no Sul e no Sudeste
Bolsonaro reduz custos para o Norte e corta subsídio para energia renovável. (Folha de S.Paulo)
______________________________
Abertura do gás estimula concorrência por mercado
Produtores e comercializadoras terão condições de competir com Petrobras. (Valor)
______________________________
Lei acelera retomada da indústria nacional, diz Abiquim
Novas regras também pavimentam o caminho para destravar ao menos US$ 10 bilhões em investimentos somente no setor químico. (Valor)
______________________________
Com novo marco regulatório do gás, expansão de gasodutos não precisa de recursos públicos, dizem especialistas
Senado aprovou transferência de recursos do pré-sal para o setor, mas transportadoras já têm planos de investir até R$ 10 bi. Presidente da Petrobras criticou medida. (O Globo)
______________________________
Congresso abre mercados de gás, teles e saneamento, mas dinheiro deve demorar a aparecer
Confiança e regras claras importam, mas não enchem barriga e não destravam investimentos. (Folha de S.Paulo – artigo)
______________________________
Belo Horizonte conclui troca de iluminação pública
A troca de um total de 182 mil lâmpadas começou a ser feita em outubro de 2017 e, pelo contrato assinado, precisaria ser finalizada até outubro deste ano. (Valor)
______________________________
Alcolumbre autoriza CMO a retomar atividades
Realização de “esforço concentrado” também foi anunciado pelo presidente do Senado. (Valor, O Globo)
______________________________
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